PARECER N° 1504, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 279, DE 2015
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, o qual pretende autorizar o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa de serviços de transporte coletivo operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A – EMTU/SP, nas Regiões Metropolitanas do Estado, e também no transporte coletivo intermunicipal de passageiros entre municípios contíguos, aos professores de educação infantil e do ensino fundamental, médio ou superior.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta por cinco Sessões Ordinárias, entre os dias 26/03/2015 a 01/04/2015, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 06/08).
Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, obtendo novo parecer favorável (fls. 10).

Por fim, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Isso porque a ampliação de benefícios tarifários, a rigor, é matéria reservada à iniciativa do Executivo, uma vez que implica alteração do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com o poder público. No entanto, conforme bem observado no parecer exarado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto em tela é meramente autorizativo.

Ademais, o texto em análise prevê, em seu artigo 3.º, a possibilidade de abertura de dotação orçamentária destinada a reequilibrar os contratos eventualmente afetados pela medida, em atenção ao disposto no artigo 35 da Lei Federal n. 9.074, de 1995.

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 279, de 2015.
a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente
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